
PARECER N.º                              DE 

DA CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 44, DE 2013.

De autoria do Senhor Governador, o Projeto de Lei  Complementar n.º 44, de 2013, tem o objetivo de dispor sobre a reclassificação dos vencimentos dos integrantes das carreiras de Escrivão de Polícia e de Investigador de Polícia, e dá outras providências. 

 A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 152ª a 154ª Sessões Ordinárias, de 14/10/13 a 16/10/13,  tendo recebido um substitutivo e 6 emendas, obedecendo, assim, ao disposto no item 1, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

  Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

      Verificamos, ao analisar o projeto, que este pretende alterar o artigo 2º da Lei Complementar n.º 731, de 26 de outubro de 1993, que dispõe sobre os vencimentos e vantagens pecuniárias dos integrantes da Polícia Civil e da Polícia Militar, em decorrência da reclassificação que se deu com a aprovação da Lei Complementar Estadual 1.067/2008 e da Lei Complementar n.º 1.151/11, que passaram a exigir nível universitário para o ingresso nas carreiras mencionadas, além de estabelecer a necessidade de revalorizar  essas carreiras, em virtude do nível de escolaridade.

 Observamos que a proposta está de acordo com o disposto no artigo 24, § 2º,  item 4, da Constituição Estadual, o qual passamos a transcrever:

“Artigo 24 – ...........................................................................

§ 2º - Compete exclusivamente ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

4 – servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR)”

  Ressaltamos, ao examinar o dispositivo constitucional acima mencionado, que cabe ao Governador atribuir a remuneração compatível com as exigências das Leis Complementares mencionadas. 

Passamos a examinar o substitutivo n.º 1, que altera os vencimentos das carreiras de Escrivão de Polícia e Investigador de Polícia propostos pelo Governador e estabelece um padrão de vencimentos para essas carreiras, que corresponda a 70% (setenta por cento) do padrão de vencimentos dos integrantes da carreira de Delegado de Polícia, além de criar um adicional por Execução da Atividade de Polícia Judiciária – AEAPJ, destinada às referidas carreiras. Somos obrigados a nos manifestar pela rejeição do substitutivo n.º 1, uma vez que o artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição Estadual não permite aumento de despesa em projetos de iniciativa exclusiva do Governador.

Quanto às emendas n.º 1 e n.º 4, verificamos que ambas estabelecem atribuições concernentes ao cargo de Investigador de Polícia. Contudo, devemos salientar que a referida emenda não guarda relação direta ou imediata com o projeto, ferindo o artigo 174, caput, do Regimento Interno. Razão pela qual, somos contrários a sua aprovação.

As emendas de n.º 2 e n.º 6 pretendem elevar os valores propostos nos Anexos I e II pelo Poder Executivo, em virtude da reclassificação dos vencimentos das carreiras mencionadas acima. Não podemos concordar com a aprovação das mesmas, uma vez que a Constituição Estadual em seu artigo 24, § 5º, item 1, não permite aumento de despesa em projeto de iniciativa exclusiva do Senhor Governador. 

A emenda n.º 3, tem o objetivo de alterar o inciso II do artigo 1º, do projeto reduzindo de um ano para seis meses, o prazo de vigência Dos Valores do Anexo II, ou seja também irá aumentar despesa em projeto de iniciativa exclusiva do Governador. Portanto somos contrários a sua aprovação.

Observamos que a emenda n.º 5 pretende que sobre a  reclassificação proposta no projeto incidam os aumentos e adicionais concedidos  sobre o novo padrão básico que resultar da conversão em lei do Projeto de Lei Complementar n.º 33/2013.  Salientamos que, nas categorias de Escrivão de Polícia e Investigador, cuja reclassificação é proposta nesta propositura, constatamos com relação ao Projeto de Lei Complementar n.º 33, de 2013, que houve um aumento para estas categorias e, quanto aos adicionais entendemos que só poderão ser  calculados com base no salário proposto e após a publicação das referidas Leis Complementares. Portanto, somos contrários à aprovação da presente emenda, uma vez que esta não inova nem aperfeiçoa o projeto. 

                           Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 44, de 2013, contrários à aprovação do substitutivo n.º 1 e contrários à aprovação das emendas de n.ºs 1,2,3,4, 5 e 6. 

                 Sala das Comissões, em

   DEPUTADO CARLOS CEZAR

                                                 Relator 
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